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1. Introdução

Regra geral, a atribuição de licenças de emissão às empresas que participam no regime de comércio de licenças de 
emissão da UE é realizada através da venda em leilão.

A atribuição gratuita de licenças de emissão constitui uma exceção a esta regra, aplicando-se apenas durante um período 
transitório. Esta exceção abrange um número decrescente de licenças. A atribuição transitória de licenças de emissão 
a título gratuito não foi concebida como um meio de conceder subsídios aos produtores em causa mas sim de minimi­
zar o impacto económico da criação imediata e unilateral pela União Europeia de um mercado de licenças de emissão.

Assim, a atribuição de licenças a título gratuito constitui uma medida de salvaguarda destinada a proteger determinados 
setores industriais bem definidos de um risco significativo de fuga de carbono até que outros países tomem medidas 
análogas em matéria de política climática. A fuga de carbono ocorre quando, devido aos custos associados às políticas 
climáticas, as empresas de certos setores ou subsetores industriais transferem a sua produção para outros países onde as 
restrições em matéria de emissões são menos rigorosas. Esta transferência pode conduzir a um aumento do total das 
respetivas emissões a nível mundial, resultando na diminuição da eficácia das políticas da UE em matéria de redução de 
emissões e obrigando as empresas da UE com utilização intensiva de energia a reduzir a sua produção económica 
devido à diminuição das respetivas partes de mercado.

Para dar resposta às preocupações em matéria de competitividade, a atribuição de licenças a título gratuito permite 
reduzir os custos efetivos do carbono incorridos pelos setores e subsetores industriais, cujos recursos financeiros podem 
assim ser investidos em tecnologias hipocarbónicas.

A Diretiva relativa ao Regime de Comércio de Licenças de Emissão da UE (RCLE-UE) (1), recentemente revista, estabelece 
as regras do sistema de atribuição de licenças de emissão a título gratuito para o período de 2021-2030 e habilita 
a Comissão Europeia a adotar um ato delegado que complemente a Diretiva no que diz respeito aos setores e subsetores 
expostos ao risco de fugas de carbono.

Foram iniciados os trabalhos preparatórios para a lista de fugas de carbono que estará em vigor durante o período de 
dez anos compreendido entre 2021 e 2030. Esta lista proporcionará à indústria um elevado nível de segurança sisté­
mica e de certeza relativamente aos seus investimentos a longo prazo. A presente comunicação tem por objetivo divul­
gar os resultados da avaliação quantitativa de primeiro nível (a seguir designada por «lista preliminar de fugas de car­
bono») a fim de permitir que os setores ou subsetores industriais em causa tenham tempo suficiente para preparar as 
suas candidaturas em conformidade com os critérios de elegibilidade, como explicado na secção 4.2, e com antecedên­
cia suficiente em relação ao prazo estabelecido na revisão da Diretiva RCLE-UE (30 de junho de 2018 para as candidatu­
ras por via dos Estados-Membros).

(1) Diretiva (UE) 2018/410 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2018, que altera a Diretiva 2003/87/CE para refor­
çar a relação custo-eficácia das reduções de emissões e o investimento nas tecnologias hipocarbónicas, e a Decisão (UE) 2015/1814.
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1524207792590&uri=CELEX:32018L0410
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2. Regime de Comércio de Licenças de Emissão da UE para 2021-2030

A lista de fugas de carbono constitui uma condição prévia para que outros atos jurídicos (1) apliquem a reforma 
pós-2020 do sistema RCLE-UE que determinará a atribuição, a título gratuito, de licenças às indústrias como medida de 
proteção contra o risco de fugas de carbono. Para que tudo esteja pronto para o início do quarto período de comércio 
de licenças de emissão em 1 de janeiro de 2021, estes atos jurídicos devem ser adotados sequencialmente, prevendo-se 
uma margem de tempo suficiente para ter em conta o envolvimento das partes interessadas. A publicação da lista de 
fugas de carbono para 2021-2030 deve imperativamente preceder a transmissão, por parte da indústria e através dos 
Estados-Membros, dos dados utilizados para atualizar os valores dos parâmetros de referência e para determinar a atri­
buição de licenças a título gratuito.

A Diretiva RCLE-UE revista contém disposições destinadas a assegurar que a lista de fugas de carbono será mais concisa 
do que as precedentes, a fim de garantir que será atribuído, a título gratuito, um número apropriado de licenças de 
emissão aos setores que correm um risco elevado de fugas de carbono. Este fator permitirá ainda garantir que a UE atua 
em conformidade com as regras da OMC. Concretamente, a Diretiva RCLE-UE revista define de forma pormenorizada 
a forma como devem ser estabelecidas as regras em matéria de atribuição de licenças a título gratuito e a lista de fugas 
de carbono.

A inclusão de um setor ou subsetor na lista de fugas de carbono permite conceder a cada instalação desse setor ou 
subsetor 100 % das licenças de emissão atribuídas a título gratuito com base nos valores dos parâmetros de referên­
cia (2). As instalações dos setores e subsetores que não forem incluídos na lista receberão 30 % das licenças (até 2026), 
uma percentagem que será progressivamente suprimida até 2030. Consequentemente, a lista de fugas de carbono terá 
um impacto a nível económico tendo em conta o valor financeiro substancial das licenças de emissão atribuídas a título 
gratuito.

3. Processo

No âmbito da consulta pública em linha, que decorreu entre novembro de 2017 e fevereiro de 2018, as partes interessa­
das foram convidadas a apresentar as suas observações sobre as opções metodológicas para elaborar a lista de fugas de 
carbono. Os inquiridos incluíram associações setoriais (102), empresas individuais (43), ONG (5), instituições governa­
mentais (5) e um cidadão. No total, 156 partes interessadas apresentaram as suas observações. Os inquiridos 
manifestaram-se a favor da realização de avaliações quantitativas de segundo nível, que visam reproduzir o nível de 
solidez, imparcialidade, transparência e equidade das avaliações quantitativas de primeiro nível. Pronunciaram-se ainda 
em favor de um quadro de avaliação uniforme assente no envolvimento das partes interessadas. Os inquiridos dos seto­
res industriais solicitaram ser consultados antes da conclusão da avaliação.

No âmbito das reuniões ad hoc com os Estados-Membros de 22 de fevereiro e 22 de março de 2018 para a preparação 
da lista de fugas de carbono, foi discutido o processo de fuga de carbono, bem como os trabalhos com vista às avalia­
ções a efetuar.

Em 2 de março de 2018, foi organizado um seminário a fim de proporcionar às partes interessadas uma panorâmica do 
quadro jurídico revisto e do processo de aplicação do RCLE-UE no que diz respeito à atribuição de licenças de emissão 
a título gratuito e à fuga de carbono. Os debates incidiram sobretudo no processo, no conteúdo e nos critérios relativos 
às avaliações no âmbito da preparação da lista de fugas de carbono para o período 2021-2030. Está agendado um novo 
evento para 16 de maio de 2018, no qual os setores industriais e outras partes interessadas a nível europeu 
(Estados-Membros, ONG, grupos de reflexão, etc.) poderão debater os resultados da lista preliminar de fugas de 
carbono.

4. Critérios para a definição da Lista de fugas de carbono (2021-2030)

A fim de determinar o nível de exposição ao risco de fugas de carbono, a Comissão é obrigada a proceder a uma 
avaliação de todos os setores e subsetores industriais relevantes, com base nos critérios estabelecidos na Diretiva 
RCLE-UE.

A avaliação da fuga de carbono é composta por duas etapas sucessivas:

1. Avaliação quantitativa de primeiro nível ao nível NACE-4 (3) (ver secção 4.1): Um setor pode ser considerado exposto 
a um risco significativo de fuga de carbono se o «indicador de fuga de carbono» for superior ao limiar de 0,2 
(artigo 10.o-B, n.o 1, da Diretiva RCLE-UE).

(1) Os outros atos jurídicos são:  a revisão das regras de atribuição de licenças a título gratuito,  a atualização dos valores de referência 
atendendo aos progressos nas instalações industriais, o estabelecimento de regras em matéria de ajustamentos da atribuição de licen­
ças a título gratuito devido a mudanças de atividade e a determinação da atribuição de licenças a título gratuito para cada instalação.

(2) Atribuição de licenças de emissão a título gratuito = índice de referência x nível histórico de atividade x fator de exposição ao risco de 
fugas de carbono x fatores de correção; para mais informações - Documento de orientação n.o 5 - Orientações em matéria de fuga de 
carbono: https://ec.europa.eu/clima/sites/clima/files/ets/allowances/docs/gd5_carbon_leakage_en.pdf

(3) Eurostat, Nomenclatura estatística das atividades económicas na Comunidade Europeia, NACE Rev.2.
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2. Num número limitado de casos cujos critérios de elegibilidade estão claramente estabelecidos (ver secção 4.2), pode 
ser efetuada uma «avaliação de segundo nível», quer sob a forma de uma avaliação qualitativa baseada em critérios 
específicos, quer sob a forma de uma avaliação quantitativa a nível desagregado (1). Estes casos são especificados no 
artigo 10.o-B, n.os 2 e 3 da Diretiva RCLE-UE.

4.1. Avaliação quantitativa de primeiro nível

A avaliação quantitativa «de primeiro nível» é efetuada com base na nomenclatura estatística das atividades económicas 
na Comunidade Europeia. Foram avaliadas todas as indústrias extrativas e transformadoras nas secções de atividade B 
(indústrias extrativas) e C (indústrias transformadoras), visto que todas as instalações abrangidas pelo RCLE-UE estão 
classificadas nestas duas secções. O nível de desagregação de 4 dígitos da NACE tem sido utilizado como ponto de 
partida.

O artigo 10.o-B da Diretiva RCLE-UE define o indicador de fuga de carbono como o produto da intensidade das trocas 
comerciais com países terceiros e da intensidade das emissões do setor. Os setores e subsetores cujo indicador de fuga de 
carbono exceder 0,2 devem ser considerados como expostos ao risco de fugas de carbono.

A revisão da Diretiva RCLE-UE define a intensidade das trocas comerciais com países terceiros como sendo o rácio entre 
o valor total das exportações para países terceiros, adicionado do valor das importações provenientes desses países 
e a dimensão total do mercado para o Espaço Económico Europeu (volume de negócios anual adicionado do total das 
importações de países terceiros).

A intensidade das emissões é medida em kg de CO2 por euro de valor acrescentado bruto (em euros), e é expressa como 
a soma das emissões diretas e indiretas para o setor em causa, dividida pelo valor acrescentado bruto (VAB).

Os dados constantes do diário de operações da União Europeia («DOUE») são considerados a fonte mais precisa e trans­
parente de dados sobre as emissões de CO2 a nível das instalações, pelo que foram utilizados para calcular as emissões 
diretas para os diversos setores. As instalações foram atribuídas aos setores do nível NACE-4 com base nas informações 
fornecidas pelos Estados-Membros sobre as instalações no âmbito das medidas nacionais de aplicação como previsto na 
Decisão 2011/278/UE (2).

No que diz respeito à avaliação do consumo de eletricidade utilizado para o cálculo das emissões indiretas, tendo em 
conta a inexistência de dados a nível da UE-28, os dados recolhidos diretamente junto dos Estados-Membros foram 
considerados a fonte mais fiável entre as disponíveis (3). O consumo de eletricidade é convertido em emissões indiretas 
por recurso ao fator de emissão para a geração de energia elétrica. Utilizou-se o mesmo cálculo do que para as duas 
listas precedentes, no qual a média do cabaz total da produção de eletricidade é o valor de referência baseado na intensi­
dade média das emissões para a geração de energia elétrica na UE proveniente do cabaz de combustíveis que inclui 
todas as fontes de energia na Europa, dividida pelo valor correspondente de geração de energia elétrica.

O fator de emissão para a geração de energia elétrica foi atualizado pela Comissão tendo em conta a descarbonização da 
rede de eletricidade e a crescente quota-parte de energias renováveis. O valor utilizado nas duas listas de fugas de car­
bono precedentes toma o ano de 2005 como ano de referência. O novo valor tem como referência o ano de 2015, em 
conformidade com a menção «dados disponíveis para os três anos civis mais recentes» (2013-15) referida no artigo 10.o-
B, n.o 5, da Diretiva RCLE-UE. Nesta base, o valor atualizado foi fixado em 376 gramas de dióxido de carbono por 
kWh.

4.2. Elegibilidade para a apresentação de candidaturas à avaliação de segundo nível

A Diretiva RCLE-UE revista estabelece regras pormenorizadas quanto à elegibilidade de determinados setores e subseto­
res para uma segunda avaliação, caso não cumpram o principal critério para a inclusão na lista de fugas de carbono.

A mesma diretiva torna claro que a inclusão de setores e subsetores na lista de fugas de carbono na sequência da avalia­
ção de segundo nível constitui uma decisão da Comissão. Com efeito, a diretiva distingue claramente entre, por um 
lado, a elegibilidade para a apresentação de candidaturas à avaliação de segundo nível, o processo de avaliação e os 
respetivos critérios e, por outro lado, a inclusão efetiva de um setor na lista. A presente lista preliminar diz respeito 
à elegibilidade para a apresentação de candidaturas.

(1) «Nível desagregado» designa um nível mais baixo do que NACE-4, por exemplo PRODCOM-8.
(2) Decisão 2011/278/UE da Comissão, de 27 de abril de 2011, sobre a determinação das regras transitórias da União relativas à atribui­

ção harmonizada de licenças de emissão a título gratuito nos termos do artigo 10.o-A da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho (JO L 130 de 17.5.2011, p. 1).

(3) Foi  necessário  proceder  a  uma recolha  ad  hoc  para  obter  os  dados  do consumo de  eletricidade  ao nível  de  quatro  dígitos  (código 
NACE-4) utilizados para calcular os custos indiretos por setor. Aquando da elaboração das anteriores listas de fugas de carbono, em 
2009 e 2014, foi efetuada uma recolha análoga.
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Nos casos em que o indicador de fuga de carbono se situe entre 0,15 e 0,2, pode ser pedida uma avaliação qualitativa 
de acordo com os critérios enunciados no artigo 10.o, n.o 2, fornecendo para tal os justificativos em matéria de poten­
cial de redução, características do mercado e margens de lucro.

Os setores e subsetores cuja intensidade de emissão (utilizada no cálculo do indicador de fuga de carbono, ver 
secção 4.1) seja superior a 1,5 são elegíveis para a apresentação de candidaturas a uma avaliação qualitativa ou a uma 
avaliação quantitativa a nível desagregado (ao nível PRODCOM-6 ou 8).

Os setores e subsetores para os quais a atribuição de licenças de emissão a título gratuito é determinada com base nos 
valores dos parâmetros de referências aplicáveis às refinarias são elegíveis para a apresentação de candidaturas aos dois 
tipos de avaliação.

Os setores e subsetores enumerados ao nível PRODCOM-6 ou 8 na lista de fugas de carbono para 2015-2020 (1) são 
elegíveis para a apresentação de candidaturas a uma avaliação quantitativa a nível desagregado.

Os critérios de elegibilidade para as avaliações de «segundo nível» são estabelecidos no artigo 10.o-B, n.os 2 e 3 da dire­
tiva revista e resumidos no quadro 1 infra:

Quadro 1

Síntese dos critérios de elegibilidade para as candidaturas às avaliações «de segundo nível»

Critério Artigo Processo de avaliação

A Indicador de fuga de carbono entre 0,15 e 0,2 Artigo 10.o-B, 
n.o 2

Avaliação qualitativa

B Intensidade de emissões superior a 1,5 Artigo 10.o-B, 
n.o 3

Avaliação qualitativa OU quantitativa a um 
nível desagregado

C A atribuição de licenças de emissão a título 
gratuito é calculada com base nos valores dos 
parâmetros de referência aplicáveis às 
refinarias

Artigo 10.o-B, 
n.o 3

Avaliação qualitativa OU quantitativa a um 
nível desagregado

D Enumerados na lista de fuga de carbono 
RCLE-UE para 2015-2020 com 6 ou 8 dígitos

Artigo 10.o-B, 
n.o 3

Quantitativa a um nível desagregado

5. Lista preliminar de fugas de carbono para 2021-2030

A lista preliminar de fugas de carbono constitui o resultado da avaliação de primeiro nível, a qual abrange todos os 
setores industriais. Inclui os setores considerados expostos a um risco significativo de fuga de carbono para o período 
RCLE-UE 2021-2030, enumerados no quadro 2 constante do anexo da presente comunicação. Os setores e subsetores 
considerados elegíveis para a apresentação de candidaturas a uma segunda avaliação de acordo com os quatro critérios 
de elegibilidade estabelecidos na Diretiva RCLE-UE revista (detalhados na secção 4.2 supra) apresentam-se nos quadros 3, 
4 e 5 constantes do anexo da presente comunicação.

6. Próximas etapas

Os setores e subsetores elegíveis para a apresentação de candidaturas a avaliações de segundo nível de acordo com os 
critérios A, B ou C podem enviar as suas candidaturas à Comissão Europeia o mais tardar três meses após a publicação 
da lista preliminar de fugas de carbono. As candidaturas, acompanhadas dos documentos justificativos, devem ser envia­
das por via eletrónica para CLIMA-CARBON-LEAKAGE@ec.europa.eu

Além disso, os Estados-Membros podem, com base nos pedidos que lhes foram transmitidos pelos setores e subsetores 
elegíveis a avaliações de segundo nível de acordo com o critério D e até 30 de junho de 2018, pedir que estes setores 
e subsetores sejam integrados na lista de fugas de carbono se o respetivo indicador de fuga de carbono for superior 
a 0,2. Os pedidos desses setores e subsetores podem ser transmitidos aos Estados-Membros, acompanhados de dados 
devidamente fundamentados, completos, verificados e auditados relativos aos cinco anos mais recentes, e devem incluir 
quaisquer outras informações relevantes. A Comissão publicará novos quadros de orientações.

(1) Decisão 2014/746/UE da Comissão.
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Com base nos resultados destas avaliações e da avaliação de impacto proporcional efetuada pela Comissão, esta última 
tenciona adotar até ao final de 2018 a lista de fugas de carbono para o período 2021-2030.
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ANEXO

Lista preliminar dos setores considerados expostos ao risco de fugas de carbono

A lista preliminar dos setores e subsetores ao nível NACE-4 que, nos termos do artigo 10.o-B, n.o 1, da Diretiva 
RCLE-UE, são considerados expostos ao risco de fugas de carbono enumera 44 setores.

Quadro 2

Critérios quantitativos Indicar de fuga de carbono superior a 0,2

Código NACE Descrição

0510 Extração de hulha

0610 Extração de petróleo bruto

0710 Extração e preparação de minérios de ferro

0729 Extração e preparação de outros minérios metálicos não-ferrosos

0891 Extração de minerais para a indústria química e para a fabricação de adubos

0899 Outras indústrias extrativas, n.e.

1041 Produção de óleos e gorduras

1062 Fabricação de amidos, féculas e produtos afins

1081 Indústria do açúcar

1106 Fabricação de malte

1310 Preparação e fiação de fibras têxteis

1395 Fabricação de não tecidos e respetivos artigos, exceto vestuário

1411 Confeção de vestuário em couro

1621 Fabricação de folheados e painéis à base de madeira

1711 Fabricação de pasta

1712 Fabricação de papel e de cartão (exceto canelado)

1910 Fabricação de produtos de coqueria

1920 Fabricação de produtos petrolíferos refinados

2011 Fabricação de gases industriais

2012 Fabricação de corantes e pigmentos

2013 Fabricação de outros produtos químicos inorgânicos de base

2014 Fabricação de outros produtos químicos orgânicos de base

2015 Fabricação de adubos e de compostos azotados

2016 Fabricação de matérias plásticas sob formas primárias

2017 Fabricação de borracha sintética sob formas primárias
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Código NACE Descrição

2060 Fabricação de fibras sintéticas ou artificiais

2311 Fabricação de vidro plano

2313 Fabricação de vidro de embalagem e cristalaria (vidro oco)

2314 Fabricação de fibras de vidro

2319 Fabricação e transformação de outro vidro (incluindo vidro técnico)

2320 Fabricação de produtos cerâmicos refratários

2331 Fabricação de azulejos, ladrilhos, mosaicos e placas de cerâmica

2351 Fabricação de cimento

2352 Fabricação de cal e gesso

2399 Fabricação de outros produtos minerais não metálicos, n.e.

2410 Siderurgia e fabricação de ferro-ligas

2420 Fabricação de tubos, condutas, perfis ocos e respetivos acessórios de aço

2431 Estiragem a frio de barras

2442 Obtenção e primeira transformação de alumínio

2443 Obtenção e primeira transformação de chumbo, zinco e estanho

2444 Obtenção e primeira transformação de cobre

2445 Obtenção e primeira transformação de metais não ferrosos, n.e.

2446 Tratamento de combustível nuclear

2451 Fundição de ferro fundido

Setores e subsetores elegíveis para uma avaliação qualitativa (Critério A)

Os setores e subsetores a nível NACE-4 enumerados no quadro 3 são, em conformidade com o artigo 10.o-B, n.o 2, da 
Diretiva RCLE-UE, elegíveis para candidaturas a uma avaliação qualitativa.

Quadro 3

Critério A — Indicador de fuga de carbono superior a 0,15

Código NACE Descrição

0893 Extração de sal

1330 Acabamento de têxteis

2110 Fabricação de produtos farmacêuticos de base

2341 Fabricação de artigos cerâmicos de uso doméstico e ornamental

2342 Fabricação de artigos cerâmicos para usos sanitários

2343 Fabricação de isoladores e peças isolantes em cerâmica

2344 Fabricação de outros produtos em cerâmica para usos técnicos
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Código NACE Descrição

2611 Fabricação de componentes eletrónicos

2720 Fabricação de acumuladores e de pilhas elétricas

2731 Fabricação de cabos de fibra ótica

Setores e subsetores elegíveis para candidaturas a uma avaliação qualitativa ou a uma avaliação quantitativa 
desagregada (critério B)

Os setores e subsetores a nível NACE-4 enumerados no quadro 4 são, em conformidade com o artigo 10.o-B, n.o 3, 
primeiro parágrafo, da Diretiva RCLE-UE, elegíveis para candidaturas a uma avaliação qualitativa ou a uma avaliação 
quantitativa desagregada.

Quadro 4

Critério B — Intensidade de emissões superior a 1,5

Código NACE Descrição

0520 Extração de lenhito

2332 Fabricação de tijolos, telhas e de outros produtos de barro para a construção

Setores e subsetores elegíveis para candidaturas a uma avaliação qualitativa ou a uma avaliação quantitativa 
desagregada (Critério C)

Nos termos do artigo 10.o-B, n.o 3, da Diretiva RCLE-UE, os setores são elegíveis para candidaturas a uma avaliação 
qualitativa ou a uma avaliação quantitativa desagregada se a atribuição de licenças de emissão a título gratuito for calcu­
lada com base nos valores dos parâmetros de referência aplicáveis às refinarias. Os setores potencialmente elegíveis para 
candidaturas são considerados expostos ao risco de fugas de carbono com base nos critérios quantitativos e já incluídos 
no quadro 2. Por conseguinte, não são necessárias avaliações suplementares.

Setores e subsetores elegíveis para candidaturas a uma avaliação quantitativa desagregada (Critério D)

Os setores e subsetores ao nível PRODCOM 6 ou 8 enumerados no quadro 5 são, em conformidade com o artigo 10.o-
B, n.o 3, quinto parágrafo, da Diretiva RCLE-UE, elegíveis para a apresentação de candidaturas a uma avaliação quantita­
tiva desagregada por «via dos Estados-Membros».

A presente lista contém 16 setores ou subsetores. Existem ainda 6 subsetores adicionais cujo setor correspondente ao 
nível NACE-4 já se encontra incluído no quadro 2, pelo que não são necessárias avaliações suplementares.

Quadro 5

Critério D — Enumerado na lista de fugas de carbono para 2015-2020 a nível desagregado (nível PRODCOM 6 
ou 8)

Código NACE Descrição

081221 Caulino e outras argilas cauliníferas

08122250 Argilas comuns e xistosas dos tipos geralmente usados em construção (exceto bentonite, argilas refra­
tárias e expandidas, caulino e argilas cauliníferas); andaluzite, cianite e silimanite; mulita; chamote 
e terra de dinas

10311130 Batatas congeladas, preparadas ou conservadas (incluindo batatas cozidas ou parcialmente cozidas em 
óleo e posteriormente congeladas; exceto em vinagre ou em ácido acético)

10311300 Farinha, sêmola, flocos, granulado e pellets de batata

10391725 Concentrado de tomate

105121 Leite em pó desnatado

105122 Leite gordo em pó

105153 Caseína
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Código NACE Descrição

105154 Lactose e xarope de lactose

10515530 Soro, ou soro modificado, de leite, em pó, granulado ou sob outras formas sólidas, concentrado ou 
não e contendo ou não edulcorantes adicionados

108211 Pasta de cacau, mesmo desengordurada

108212 Manteiga, gordura e óleo de cacau

108213 Cacau em pó, sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes

10891334 Leveduras para panificação

203021 Pigmentos preparados, opacificantes e cores, composições vitrificáveis, engobos, esmaltes metálicos 
líquidos e preparações semelhantes; fritas de vidro

25501134 Forjagem livre do aço para partes de veios (árvores) de transmissão e de manivelas etc.
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